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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 Trata-se de Recurso protocolado neste Conselho em 18-02-13, contra a retenção do aluno Guilherme Francisco Pires Geiger, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 (fls. 02 a 05).
 O aluno cursou o 2º ano do Ensino Médio em 2012, no Colégio Anglo Leonardo da Vinci, localizado na Rua Euclides da Cunha, 377, Osasco, SP, sob a jurisdição da DER de Osasco e não obteve média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa e Literatura (5,9), Matemática (5,4), Física (5,1), Química (4,8), Biologia (5,4), Geometria (5,0) e Filosofia (5,4), conforme extrato do boletim abaixo e também às fls. 12.

	Disciplinas
	1º Bim
	2º Bim
	3º Bim
	4º Bim
	Média

	Ling Port. E Literatura
	6,0
	6,0
	5,0
	6,5
	5,9

	História
	7,5
	6,0
	6,5
	6,0
	6,5

	Geografia
	5,5
	5,5
	6,5
	7,0
	6,5

	Matemática
	4,0
	2,5
	5,0
	7,0
	5,4

	Educação Física
	10,0
	10,0
	10,0
	10,0
	10,0

	Educação Artística
	10,0
	7,5
	8,0
	5,0
	7,0

	Física
	4,5
	3,5
	5,5
	5,5
	5,1

	Química
	4,0
	5,0
	5,5
	4,5
	4,8

	Biologia
	4,5
	5,5
	5,0
	6,0
	5,4

	Téc Redação
	7,0
	6,5
	4,5
	6,5
	6,0

	Geometria
	4,5
	5,0
	6,0
	4,5
	5,0

	Inglês
	5,0
	5,0
	5,5
	8,5
	7,0

	Desenho Geométrico
	6,0
	6,0
	3,5
	8,5
	6,5

	Filosofia
	5,5
	4,0
	6,5
	5,0
	5,4

	Sociologia
	7,0
	7,0
	7,0
	8,0
	7,5

	Oficina de Ciências Naturais
	7,5
	4,5
	6,5
	8,5
	7,5


Observe-se que o Regimento Escolar, em seu artigo 62, prevê que participará da recuperação final o aluno que tiver obtido média anual superior a 4,0 e inferior a 6,0 em até três disciplinas. O aluno não atingiu a média regimental em 7 disciplinas, ficando retido sem direito à recuperação final.

Em 10-12-12, foi protocolado o pedido de reconsideração junto à escola, às fls. 09, onde o responsável informa que devido à transferência de outra escola, o aluno teve dificuldades de adaptação no 1º e 2º bimestre, mas apresentou considerável melhora no resto do ano, que obteve bom resultado na primeira fase da FUVEST e que se dedicou à prática de basquetebol durante o ano de 2012.

O Conselho de Classe reuniu-se em 13-12-12 e manteve a retenção. 

Em 17-12-12, o responsável solicitou recurso contra a retenção na DER de Osasco, apresentando as mesmas alegações (fls. 14).
Em 17-12-12, foi designada Comissão de Supervisores, às fls. 13, que analisou nos termos do artigo 8º da Deliberação nº 11/96: planos de ensino dos componentes que foram objeto da retenção, projetos de avaliação, projetos de recuperação, ficha individual de avaliação periódica do aluno, histórico escolar, diários de classe, atas de reuniões pedagógicas.

A referida Comissão emitiu Parecer conclusivo, de fls. 16 a 18, mantendo a retenção do aluno, ao analisar os autos e constatar que foram oferecidas “atividades de recuperação contínua e paralela, que acontecem na medida em que o professor corrige exercícios e faz revisões de conteúdos, ficando evidente que os professores utilizam diversas metodologias de trabalho, o que favorece a aprendizagem do aluno”. Verificou que o Regimento Escolar foi cumprido e não há indícios de discriminação contra o aluno. 

A Dirigente Regional de Ensino acolhe o Parecer dos Supervisores designados, e em 30-01-13 os responsáveis tomam ciência dessa decisão (fls. 19).
Em 04-02-13, é protocolada na DER de Osasco pedido de reconsideração da decisão da Comissão de Supervisores de Ensino, de fls. 02 a 06. Ressalte-se que de acordo com a Deliberação CEE Nº 11/96, este pedido deve ser dirigido ao Conselho Estadual de Educação. 

Nesta petição, o representante, advogado devidamente constituído por mandato, conforme procuração às fls. 06, alegou que “a média global do aluno é 6,13, ou seja, suficiente para sua aprovação e seguimento nos estudos”. Informou que o relatório da Comissão de Supervisores contém irregularidades, apontando que foi digitado 2011 em vez de 2012 e que a análise de notas incluiu a disciplina Espanhol, que não foi ministrada no 2º ano do Ensino Médio.

A Comissão de Supervisores se manifestou sobre as irregularidades apontadas pelo representante do aluno:

“Apesar de que a petição ter sido endereçada à autoridade diferente da prevista na Deliberação CEE – 11/96, a Comissão de Supervisores de Ensino efetuará a informação competente para prosseguimento no Conselho estadual de Educação.

(...)

1 – O ano letivo de 2011, registrado no Parecer da Comissão de Supervisores de Ensino é mero erro de digitação, pois o ano correto é 2012, como consta no Parecer Conclusivo;

2 – A inclusão do componente curricular Espanhol no quadro de notas do aluno ocorreu no momento da configuração da Tabela de notas. Apesar desse fato, a disciplina Espanhol não interferiu na análise, tendo em vista que as hipotéticas notas foram acima de 6,0 (seis).” 

1.2 Primeiramente, deve-se esclarecer que os critérios de aprovação e retenção estão definidos no Regimento Escolar. No caso em tela, o Regimento não prevê aprovação pela “média global”, como alegou o representante do aluno. Transcrevemos abaixo o artigo do Regimento que trata do assunto:

“Artigo 57 – Será considerado promovido para o ano ou série subsequente ou concluinte de curso, os alunos que obtiverem em cada componente curricular, média final igual ou superior a 6,0 (seis).”

O aluno apresentou rendimento insatisfatório em 7 disciplinas, não tendo direito à recuperação final, como previsto no Regimento escolar.

Pela ficha de acompanhamento do aluno em 2012, constata-se que a o aluno e a mãe estavam cientes da necessidade de recuperação das notas e de uma possível retenção desde o começo do 3º bimestre.  

Os professores, nos relatórios de orientação, classificam o aluno como não participativo durante as aulas, sem comprometimento com as tarefas, com os plantões de dúvida e com o ambiente virtual que a escola disponibiliza para recuperação e aprofundamento de estudos. 

Não se constata: 

- evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; 

- atitudes discriminatórias contra o aluno; 

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis. 

Constam ainda dos autos: Atas de Conselhos de Classe, lista de presença em reunião de pais e mestres, relatórios de orientação dos professores, Planos de Ensino e Diários de Classe.

Os autos estão em condições de serem apreciados pela Douta CEB.
2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, mantém-se a decisão da Diretoria de Ensino Região de Osasco em que se manifesta pelo indeferimento do Recurso interposto e, consequentemente, pela manutenção da retenção do aluno referente ao Processo Nº 254/0025/2013.
2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, à Diretoria de Ensino Região de Osasco, à Direção do Colégio Anglo Leonardo da Vinci, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA. 
São Paulo, 19 de março de 2013.
a) Cons.° Arthur Fonseca Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Márcio Cardim, Maria Helena Guimarães de Castro, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 20 de março de 2013.

a) Cons.° Hubert Alquéres

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de março de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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